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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 12ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e vinte minutos do dia doze de maio de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia, Mozarildo Cavalcanti, Wellington Dias, Marcelo Crivela, Vicentinho Alves, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Romero Jucá, Casildo Maldaner, Ivo Cassol, Aloysio Nunes Ferreira, Cyro Miranda e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 11ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 65, DE 2011, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor FLORIVAL RODRIGUES DE CARVALHO para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, na vaga decorrente do término do mandato de Nelson Narciso Filho.” O Presidente concede a palavra ao Relator Senador Delcídio do Amaral, para fazer a leitura do seu Relatório. O Presidente concede vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. O Presidente propõe inversão de Pauta, que é aprovado pelos demais Senadores. ITEM 3 – Projeto de Lei do Senado nº 120, de 2010, de autoria do Senador Paulo Paim, que “Altera a Lei nº. 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir na BR - 293, constante da Relação Descritiva de Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, trecho que especifica.” O Presidente concede a palavra ao Relator Senador Delcídio do Amaral, para fazer a leitura do seu Relatório. Após a leitura do Relatório, usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Lindbergh Farias, Vanessa Grazziotin e Walter Pinheiro. Lido o Relatório, foram adiadas a discussão e apreciação da matéria. Aprovou-se, também, o sobrestamento de apreciação de todas as matérias relacionadas ao Plano Nacional de Viação. EXTRA-PAUTA: ITEM 2 EXTRA-PAUTA: Requerimento nº 25, de 2011 – CI, de autoria do Senador Blairo Maggi, que “Requer, nos termos regimentais, a criação de Grupo de Trabalho, formado pelos Senadores que relatam proposições sobre o Plano Nacional de Viação e o Sistema Nacional de Viação, com o objetivo de propor soluções sobre as matérias que tramitam na Comissão de Serviços de Infraestrutura sobre esse tema, no prazo de 15 (quinze) dias.” Aprovada a matéria. ITEM 1 EXTRA –PAUTA: Requerimento nº 24, de 2011 – CI, de autoria do Senador Blairo Maggi, que “Requeiro, nos termos do art. 93 do RISF, a realização de Audiência Pública, no âmbito da Comissão de Serviços de Infraestrutura, destinada a debater o Plano Nacional de Viação e o Sistema Nacional de Viação, bem como seja convidado o Excelentíssimo Senhor Alfredo Pereira do Nascimento, Ministro dos Transportes, para participar como expositor na referida Audiência Pública.” ITEM 4 - Projeto de Lei da Câmara nº 45 de 2009, de autoria do Deputado Giovanni Queiroz e outros, que “Altera a Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, integrante do Anexo do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, para dar novos pontos de passagem à BR-222.”. Adiado. ITEM 5 – Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2010, de autoria da Deputada Rose de Freitas, que “Inclui o Rio Santa Maria da Vitória na Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que cria o Plano Nacional de Viação.” Adiado. ITEM 6 - Requerimento nº 22 de 2011 – CI, de autoria do Senador Walter Pinheiro, que “Requeiro, nos termos regimentais, o aditamento aos Requerimentos n.ºs 08 e 18, de 2011, que solicita a realização, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI, de Audiência Pública, para debater as condições da infraestrutura aeroportuária e os investimentos programados para o setor, para a inclusão, como convidado, o Secretário Geral do Sindicato Nacional dos Aeroviários – SNA e Diretor da Federação Nacional dos Trabalhadores em Aviação Civil – FENTAC-CUT, o Senhor Marcelo Andrade S. Schimidt.” Usam da palavra para discutir a matéria a Senadora e os Senadores Vanessa Grazziotin, Walter Pinheiro, Flexa Ribeiro e Lindbergh Farias. A matéria é aprovada. ITEM 7 - Requerimento nº 23, de 2011 – CI, de autoria do Senador Delcídio do Amaral, que “Nos termos dos art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja realizada, por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, audiência pública com o objetivo de discutir o tema: “Transporte Ferroviário: Falta de concorrência prejudica o desenvolvimento Brasileiro”, com a presença dos seguintes convidados: BERNARDO FIGUEIREDO - Diretor Geral da ANTT - Agência Nacional de Transporte Terrestres; LUIZ ANTONIO FAYET - Coalizão de Usuários - Consultor para Logística de Transporte da CNA - Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil; LUIS HENRIQUE BALDEZ - Coalizão de Usuários - Presidente Executivo da ANUT - Associação Nacional de Usuários de Transporte de Carga; MARCELO SPINELLI - Diretor de Ferrovias da VALE; PAULO BASÍLIO - Presidente da ALL - América Latina Logística e RODRIGO VILAÇA – Diretor da CNT - Confederação Nacional do Transporte - e Diretor Executivo da ANTF - Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários. Usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Delcídio do Amaral e Aloysio Nunes Ferreira. Adita-se ao convite o Secretário de Transportes do Estado de São Paulo, Saulo de Castro. A matéria é aprovada. ITEM 8 - Requerimento nº , de 2011 – CI, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços Infraestrutura, a prorrogação da Reserva Global de Reversão (RGR) e do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), com a presença das seguintes convidados: Márcio Pereira Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia; Jorge Gerdau Johannpeter, coordenador da Câmara de Políticas de Gestão de Desempenho e Competitividade; Mario Veiga Ferraz Pereira, presidente da PSR Consultoria; e Paulo Pedrosa, presidente executivo da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres - ABRACE.” Usam da palavra para discutir a matéria as Senadoras e os Senadores Lindbergh Farias, Aloysio Nunes Ferreira, Lúcia Vânia, Flexa Ribeiro e Vanessa Grazziotin. Fica adiada a apreciação do Requerimento. ITEM 2 – Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2010, de autoria do Deputado Betinho Rosado, que “Acrescenta parágrafo único ao art. 13 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estabelecendo que o fornecimento e a instalação dos equipamentos de medição associados à tarifação do serviço prestado correrão a expensas da concessionária.” Retirado de pauta a pedido do Relator.  Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e vinte e sete minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senador BLAIRO MAGGI
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Havendo número regimental, declaro aberta a 12ª reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.

Bom dia a todas as Senadoras e Senadores.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata da 11ª reunião.

Se estiverem de acordo permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovada.

Passamos agora, então, à pauta, conforme previamente divulgada.

Item 1 da pauta:

ITEM 1

​- Não Terminativo - 

MENSAGEM (SF) Nº 65, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor FLORIVAL RODRIGUES DE CARVALHO para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, na vaga decorrente do término do mandato de Nelson Narciso Filho.

Autoria: Presidenta da República;

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral;

Relatório: Dependente de parecer do Senador.

Então, convido o Senador Delcídio do Amaral para ler o seu relatório, para a gente dar sequência à nossa reunião.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Muito obrigado, Sr. Presidente Blairo, Senadores e Senadoras.

RELATÓRIO:

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a se manifestar sobre a indicação que a Excelentíssima Senhora Presidenta da República faz do Sr. Florival Rodrigues de Carvalho, Professor Adjunto da Universidade Federal de Pernambuco, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis  – ANP.

A Constituição Federal atribui competência privativa ao Senado Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos diretores da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP (art. 52, inciso I, alínea “f”, conjugado com o art. 11 da Lei nº 9.478, de 1987).

A Casa Civil da Presidência da República, atendendo a preceito regimental, encaminha currículo do interessado, do qual extraímos as informações que se seguem.

Nascido em Arapiraca, no Estado de Alagoas, Senador Lindbergh, filho de Genésio Rodrigues Carvalho e Irene Claudino da Silva, o indicado possui os títulos de Doutor e de Mestre, ambos em Engenharia Química pela Universidade Estadual de Campinas – a conhecida Unicamp –, o título de especialização em Engenharia de Segurança pela Universidade Federal de Pernambuco, além de ser graduado em Engenharia Química também pela Universidade Federal de Pernambuco.

Além de professor adjunto da UFPE desde novembro de 1996, o indicado está cedido à ANP desde março de 2007 – é importante registrar que ele já está trabalhando, desde 2007, na Agência Nacional de Petróleo –, exercendo atualmente a importante função de Superintendente de Planejamento e Pesquisa.

Anteriormente a essas experiências, atuou como engenheiro de processo na Usina Bom Jesus, lá no Cabo, em Pernambuco, como engenheiro de pesquisa e desenvolvimento na Braskem, em Camaçari/BA, como assessor da diretoria da ANP e como Secretário de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico da Prefeitura de Recife – ou do Recife, como os Pernambucanos dizem.

Atuou, também, como membro e presidente de diversos conselhos consultivos em áreas como as de tecnologia e infraestrutura. É membro do conselho do Fundo Setorial de Petróleo e Gás Natural – CT-Petro.

Foi, ainda, agraciado com as seguintes condecorações e títulos nacionais: Medalha Mérito Tamandaré, da Marinha do Brasil, e Prêmio Jovem Cientista, em Congresso de Iniciação Científica da Universidade Federal de Pernambuco.

Cabe ressaltar, ainda, que o indicado desenvolveu diversas pesquisas e orientação de teses e dissertações nas áreas de petróleo,  petroquímica e de biocombustíveis, além de possuir vários artigos publicados em congressos e revistas especializadas.

Destaca-se a relevância do posto para o qual o professor é indicado, haja vista a importância econômica do setor regulado e fiscalizado por essa Agência reguladora, que demanda de seus dirigentes, dentre outros atributos, larga experiência na área de hidrocarbonetos e conhecimento da diversidade de temas relacionados à área supramencionada. 

Em face do exposto, entendemos que esta Comissão está em condições de deliberar sobre a indicação do Professor Florival Rodrigues de Carvalho para Diretor da ANP.

É esse o meu relatório, Sr. Presidente Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Muito obrigado, Senador Delcídio do Amaral.

Será concedida automaticamente vista coletiva desse relatório e, depois, iremos marcar a arguição. Temos até duas sessões para frente para fazer a arguição dos indicados.

Aproveitando a presença do Relator Delcídio do Amaral, vamos passar ao Item nº 3 da pauta.

ITEM 3

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 120, DE 2010

Altera a Lei nº. 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir na BR-293, constante da Relação Descritiva de Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, trecho que especifica.

Autoria: Senador Paulo Paim.

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral.

Passo a palavra ao Senador Delcídio do Amaral para que proceda à leitura de seu relatório.

O SR. DELCÍDIO DO  AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. Presidente, chega para exame em decisão terminativa, com distribuição exclusiva a esta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura (CI), o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 120, de 2010, de autoria do Senador Paulo Paim, que “altera a Lei nº. 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir na BR-293, constante da Relação Descritiva de Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, trecho que especifica”.

O projeto apresenta três artigos, sendo que o primeiro inclui, no Plano Nacional de Viação (PNV), o trecho rodoviário que conecta a Usina Termelétrica Presidente Médici, em Candiota (RS), à BR-293 – essa é uma usina a carvão que entrou recentemente em operação –; o segundo remete ao Executivo a competência de oferecer-lhe traçado definitivo; e o terceiro artigo é a cláusula de vigência.

Na justificação, o autor relata a importância da usina termelétrica para a região, para o setor carbonífero também, e as dificuldades encontradas pelo Município em manter a rodovia que conecta essas instalações à BR-293. Observa que a rodovia, cuja manutenção já se mostra inadequada para o tráfego atual, devido às restrições financeiras enfrentadas pelo Município, passará a atender à solicitação ainda maior com a ampliação de capacidade da Termelétrica Presidente Médici, com consequente aumento dos riscos para quem lá trafega.

Não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE:

Por haver sido distribuída com exclusividade a esta Comissão, será analisado não só o mérito da proposta, mas também a sua constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

A Constituição Federal (art. 22, XI) determina que a competência para legislar sobre transporte e trânsito é exclusiva da União. De outra parte, a deliberação sobre a matéria é de competência do Congresso Nacional, conforme disposto no art. 48, não havendo restrição à iniciativa parlamentar, nos termos do art. 61 da Lei Maior.

A proposição atende também a um dos requisitos expressos no item 2.1.2, do anexo da Lei nº 5.917, de 1973, para que uma rodovia figure no rol do Plano Nacional de Viação, que é o de permitir acesso a instalação federal de importância (alínea d) – no caso, a Termelétrica de Candiota.

Quanto ao mérito, trata-se de justo pleito do Senador Paim. De fato, com a ampliação da capacidade da Usina de Candiota,  e o decorrente incremento de tráfego, faz-se necessário correspondente aporte de recursos do Governo Federal para manutenção dessa rodovia, de forma que ela possa cumprir a importante missão de ligar a termelétrica à BR-293.

Quanto à técnica legislativa, há alguns reparos a serem feitos. O primeiro diz respeito ao objeto do projeto, que é a federalização da rodovia que interliga a usina à BR-293. Pelo traçado, que se inicia na BR-293, não se trata de alteração da descrição desta rodovia, mas sim de inclusão de uma nova rodovia autônoma, com nomenclatura própria.

No art. 1º, de acordo com nossas medições, em vez de 15 km até a entrada da usina, a extensão do trecho em questão não chegaria a 14 km. De qualquer forma, poderíamos suprimir essa informação do projeto e comandar para que o órgão rodoviário da União determine com precisão a extensão do trecho, entre outros aspectos técnicos.

Por fim, o comando contido no art. 2º ficaria mais adequadamente disposto como parágrafo do art. 1º, e não como artigo independente, como se encontra redigido.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela constitucionalidade e juridicidade do PLS nº 120, de 2010, e por sua aprovação no tocante ao mérito, na forma do substitutivo que se segue.

É este o meu relatório, Sr. Presidente.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pois não, Senador Lindbergh Farias.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Sr. Presidente, temos três projetos na pauta de hoje que tratam da mesma questão: a discussão do Plano Nacional de Viação. E segundo minha assessoria informou, de 80 projetos desta Comissão, mais ou menos 40 tratam sobre o mesmo tempo. 

Eu acho, Senador Delcídio do Amaral, que deveríamos tentar convocar o Ministro para uma discussão sobre esse Plano Nacional de Viação, que é de 1973, mas creio que a aprovação separada, sem uma discussão global desse plano, não é o adequado. 

Então, pergunto a V. Exª, já que vamos ter, além do item 3, o item 4 e o item 5, qual é a forma... Acho que nem é pedido de vistas... qual é a forma regimental que poderíamos utilizar para paralisar esta discussão e apresentar um requerimento na próxima reunião convidando Ministro? O que nos informam aqui é que montaram um grupo de trabalho que vai ter um prazo de dois meses para apresentar alterações no Plano Nacional de Viação. 

Vejo, primeiro, um fato concreto.: se existem 40 projetos ligados à alteração no Plano Nacional de Viação é porque existe uma pressão, que é justificável, por parte dos parlamentares dos mais diversos Estados. Mas a discussão sem que haja um enfoque global, estamos entrando em um caminho equivocado.

Sendo assim, faço esta pergunta a V. Exª: poderíamos paralisar essas discussões e chamar o Ministro para passar as informações sobre o Plano Nacional de Viação?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senador Lindbergh, este assunto que V. Exª está levantando é pertinente. Eu mesmo, há algumas semanas, era relator de dois desses projetos e não me senti à vontade para apresentar o relatório e pedi ao Ministério dos Transportes e ao Dnit que se manifestassem sobre o assunto.

Toda essa confusão que está ocorrendo e a compartimentalização  dessa discussão é oriunda de um veto que aconteceu no ano passado sobre a questão do Plano Nacional de Viação. Ele foi vetado, mas ficaram várias matérias no limo, sem saber o que fazer. Portanto, não é somente esta que está sendo apresentada, mas outras. 

Já fiz esse requerimento e concordaria com V. Exª no sentido de sobrestar isso, pois já pedi o sobrestamento das outras duas que estão comigo, para trazermos em bloco todo esse assunto a fim de que possamos deliberar sobre ele. Caso contrário, vamos ficar em todas as reuniões desta Comissão discutindo uma ou outra,  e muito provavelmente, uma ou outra será aprovada e outras não, o que ficará ruim para o parlamentar que estiver trabalhando sobre o assunto.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. Presidente, eu queria só...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, eu havia pedido a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Só um minuto, Senadora.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Eu queria só registrar, Sr. Presidente, que é muito pertinente a proposição de V. Exª e também o que o Senador Lindbergh aqui disse. Eu sou testemunha: nós discutimos intensamente este novo Sistema Nacional de Viação aqui na Comissão de Infraestrutura. O relator foi o saudoso Senador Eliseu Resende. Foi um trabalho exaustivo, que demorou muito tempo e teve amplas discussões. Nós aprovamos no plenário do Senado, e este projeto seguiu para a Câmara.

É importante registrar, Sr. Presidente, que nós não podemos ficar mais com esse muro de contenção de processos que tramitam aqui na Comissão de Infraestrutura. Fui alertado pela liderança do Governo que o Ministério dos Transportes espera que, em dois meses, tenha uma posição final sobre este Sistema Nacional de Viação. O Ministro Alfredo Nascimento tem todo o interesse de vir à Comissão de Infraestrutura para fazer essa discussão, mas o Ministério dos Transportes precisa de mais dois meses para concluir esses estudos. 

Então, ficamos aqui prejudicados; nós pautamos esses projetos, mas eles não têm continuidade em função desse reestudo do Sistema Nacional de Viação. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Com a palavra a Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, quero concordar com o que está sendo colocado aqui. É uma lei de 1973, Senador Delcídio, tem quase 40 anos. E chegarmos à situação em que o Ministro ou o Ministério dos Transportes pede mais dois meses, diante de uma aprovação em 2008, como relatou o Senador Delcídio, num debate exaustivo, longo, que trabalhou mudanças nos anexos da lei, que é onde as obras são concluídas; a matéria foi debatida por esta Comissão, pelo Plenário em 2008, e agora, em 2011, e o Ministro pede mais dois meses para concluir? Parece que o Plano não é tão prioritário assim. Nós não estamos falando de execução, nós estamos falando de plano, do planejamento, como é que as obras acontecem no Brasil sem que haja um planejamento.

Eu só pedi a palavra para sugerir algo além. Primeiro, um convite ao Ministro dos Transportes. Não dá para ser daqui a dois meses. Tem de ser agora. É uma forma para fazer com que os dois meses, quem sabe, não se transformem em seis meses, em doze meses, o que é comum. Então, sugiro que seja feito um convite, Senador Blairo, ao Ministro Alfredo Nascimento. Aliás, nós já estamos trabalhando há alguns meses na Comissão de Infraestrutura e, pelo que me consta, o Ministro ainda não esteve aqui na Comissão. Não é verdade? O Ministro ainda não esteve aqui. 

O Ministro do Turismo já esteve na Comissão de Turismo; o Ministro da Educação já esteve na Comissão de Educação; o Ministro da Ciência e Tecnologia já esteve na Comissão de Ciência e Tecnologia; e o Ministro dos Transportes não veio à Comissão de Infraestrutura. Então, acho que deve haver algum requerimento, tem requerimento sobre a mesa, para que a gente marque para semana que vem a vinda do Ministro aqui. Acho que isso é importante, muito importante, para a discussão desse projeto. 

Segundo, Sr. Presidente, como são relatores diferentes – não é um único relator para esses projetos – 40 são os que estão na Comissão, imaginem quantos têm na Câmara dos Deputados! Deve ter mais uns outros 40. Não seria o caso de formar um grupo de trabalho com os relatores dessa matéria? Não dá para ficar esperando o novo plano que o Ministro promete. Enquanto isso não acontece, vamos criar um grupo de trabalho, juntar esses projetos todos, abrir o diálogo com o Ministério e aprovar novamente a lei.

Essas são as minhas sugestões.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senadora, informa-me a Secretaria que, dos 40 projetos que estão tramitando aqui, há cinco relatores diferentes. Quer dizer, dá para fazer o grupo de trabalho com tranquilidade. O problema é achar tempo, porque o nosso tempo está totalmente ocupado. Mas eu coloco em votação...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Mas é um trabalho técnico. As assessorias podem fazer isso, ajudar os Senadores. Qual é o problema? Qual é o receio do Ministério?

Concordo e acho correto o receio de que sejam incluídas aleatoriamente obras que não são prioritárias.

Esse grupo, inclusive com debate, diálogo técnico com o Ministério dos Transportes, pode trabalhar um parecer mais comum. Esse grupo de trabalho é importante.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Coloco em votação do sobrestamento de todas essas matérias.

Em votação.

Os Srªs.e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. Presidente, o que foi aprovado?
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – O sobrestamento de todas as matérias.

E, agora, em votação a proposta da Senadora Vanessa Grazziotin de criação de um grupo de trabalho composto por todos os relatores dessas matérias, para que façamos um trabalho conjunto para apresentar ao Ministro.

 Os Srªs.e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Os que discordarem se manifestem.  (Pausa.) 

Aprovado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) –  Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – A matéria já foi aprovada, mas concedo a palavra a V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) –  Sr. Presidente, acerca desse tema, do ponto de vista do volume de recursos, meu caro Delcídio, envolvido na questão, pela importância do setor, principalmente levando-se em consideração o PAC, toda essa reestruturação, teríamos de acelerar esse procedimento envolvendo a questão do Ministério dos Transportes.

Nesse particular, na questão do Sistema Nacional de Viação, já enfrentamos no ano passado... e aí lembrou muito bem o Senador Delcídio o saudoso Senador Eliseu Resende, que, desde a época de Deputado, historicamente se envolve nessa questão, desde o Plano Nacional, desde o Sistema Viário, até porque a vida dele foi exatamente pautada pela atuação nesse setor. 

Basicamente nessa área, enfrentamos, ano passado, problemas; aliás, desde 2009, quando – se não me falha a memória – o Deputado André Vargas foi relator da matéria na Câmara. Na ocasião, fizemos várias emendas. Depois, houve uma mudança consubstancial, a partir da própria intervenção, no bom sentido, do Ministério dos Transportes. Depois, com a questão da participação da Secretaria de Portos, que tinha à frente, à época, o hoje dirigente de uma agência, o Pedro Britto.

Portanto, temos que fazer esse debate. É importante a sugestão da Senadora Vanessa quanto à vinda de um Ministro. Nós tratamos disso no início da Comissão e, como outras comissões, sugerimos limpar a área, chamar logo os Ministros. E muita gente ficou fazendo uma espécie de proteção de Ministro. Mas é bom que o Ministro venha à Comissão, apresente seu plano de ação, e já colocamos a ele quais são as nossas prioridades, para não ficarmos aqui atirando em diversas frentes.

Esta Comissão, pela natureza e pelo perfil, terá uma pauta sempre recheada de análises de dirigentes de agência, não sei o quê e tal. Acabamos não atuando com algo planejável, que se encaixe dentro da estrutura, principalmente de interesse dos Estados e, obviamente, de cada mandato.

Então, acho que podemos acelerar essa audiência com o Ministério dos Transportes. Na mesma linha, acho que teríamos que colocar o Ministro das Cidades. 

Anteontem, a Presidenta da República anunciou mais recursos do PAC para saneamento de cidades com menos de 50 mil habitantes. Então, seria importante tratarmos dessa matéria, para que chegássemos no mesmo tempo em que esses debates estruturantes ocorrem no País: a discussão envolvendo os aeroportos, a questão da chamada concessão para a iniciativa privada. Esse tema, que se associa ao tema da Copa e outros que já citei são temas que, de certa forma, por sua correlação, têm como eixo de ligação o PAC.

Então, nesse sentido, caberia também chamarmos aqui a Ministra Miriam Belchior, porque o PAC está hoje sob a batuta do Ministério do Planejamento. A partir daí, poderíamos fazer a nossa chamada espinha dorsal. Poderíamos fazer essa boa conversa com o Planejamento, discutir essa questão, tirar os desdobramentos e organizar um pouco essas nossas quintas-feiras, para irmos para uma linha mais propositiva, para discutirmos as questões estruturantes e não ficarmos, a cada momento que chega, pressionados ou pela denúncia de que há problemas de não atendimento, que terminam suscitando outras coisas, ou, às vezes, pela pressão de determinados eventos. Aí nós vamos ao sabor da pressão da conjuntura. 

Então, é muito melhor que vamos ao encontro de uma linha de atuação que nos permita, como Comissão, trabalhar mais planejadamente. Era isso.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Obrigado, Senador.

Consulto os Senadores e as Senadoras: a Mesa fará um convite ao Ministro Alfredo Nascimento para estar aqui e discutir esse assunto. Paralelamente a isso, quero discutir com a Senadora e os Senadores o prazo para que esta comissão que estamos constituindo traga o trabalho pronto. A minha proposta inicial é que em 15 dias isso aconteça. Se não estabelecermos prazo, ao final não terminaremos esse assunto. 

Então, a minha proposta que quero colocar em votação é que a comissão que será formada pelos Senadores relatores dessas matérias, em 15 dias apresente à Mesa, em conjunto, a solução desse problema. Logo após a apreciação dessa comissão, nós fecharíamos a data com o Ministro Alfredo Nascimento, para ele vir a esta Comissão discutir como finalizar esse processo.

Coloco em votação a proposta dos 15 dias e também coloco na mesa a proposta de convidarmos o Ministro Alfredo Nascimento para estar aqui logo após a leitura do relatório desta Comissão.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com a data e com o convite ao Ministro permaneçam como estão. (Pausa.) 

Aprovado.

Então, fica eleita a comissão composta pelos Senadores que fazem parte da relatoria desses projetos. E, após uma semana, haverá a vinda do Ministro Alfredo Nascimento a esta Comissão.

Quero chamar a atenção que já coloquei em votação o convite do Ministro Alfredo Nascimento e a criação dessa comissão no prazo determinado.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com a tese permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pois não, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, sobre o Item 4 eu não sei se temos quórum para terminativo.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Ainda não.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É que foi pedido vista na reunião anterior. Eu ia pedir a V. Exª que o colocássemos em votação, mas, lamentavelmente, ainda não temos...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – O senhor se refere, Senador, à matéria das rodovias?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sim.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Nós acabamos de aprovar, um pouco antes de o senhor chegar, o sobrestamento de todas as matérias relacionadas a esse tema de rodovias. Propusemos, então, que uma comissão formada pelos Senadores que são relatores desses projetos, em 15 dias, apresente uma solução geral, porque temos vários projetos andando; são 40 projetos na Casa. Logo após a apreciação aqui da Comissão desse bloco, convidaríamos o Ministro Alfredo Nascimento para discutir a matéria em bloco. 

Foi o que decidimos, e já passou pela votação. Todos esses temas estão sobrestados até 15 dias, então.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Era importante, Presidente, que houvesse uma relação também com o Presidente da Comissão na Câmara dos Deputados e que eles tivessem uma ação correlata à nossa. Eles estão aprovando projetos na mesma linha e encaminhando-os ao Senado.

Então, vamos adotar aqui um encaminhamento diferente do que estão adotando na Câmara. Seria importante que V. Exª, presidindo a Comissão de Infraestrutura do Senado Federal, entrasse em entendimento com o Presidente da Comissão correlata da Câmara para que pudesse também ser dado o mesmo tratamento. E quando o projeto viesse da Câmara, já teria também sido feita a análise para que houvesse entendimento com o Ministério dos Transportes.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senador Flexa, o senhor não deixa de ter razão. Podemos fazer essa interlocução com a Câmara. Agora, estamos discutindo projetos que já estão aqui. São 40 projetos que estão nesta Comissão para serem discutidos. A proposta inicial é que limpemos a pauta dos 40, adotando o mesmo procedimento para o encaminhamento ao Ministro ou à Câmara, conforme ainda deve seguir projeto daqui para lá. 

O problema é que, nessa questão rodoviária – e eu mesmo fui relator de dois projetos –, como eles vêm picados, não conhecemos a orientação do Ministério ou do próprio Dnit e, portanto, podemos aprovar coisas que não são realmente do interesse ou não estão no plano de trabalho do Ministério. 

Então, acho que, se juntarmos pelo menos os 40 nossos aqui, vamos limpar a pauta de uma série de projetos. Mas será acatada a sua sugestão, vamos fazer o encaminhamento para a Câmara e sugerir – não podemos fazer mais do que sugerir – que adotem o mesmo tipo de procedimento naquela Casa e possamos acelerar, então, os projetos daqui para frente.

Item 6 da pauta.

Item 6

- Não Terminativo –

REQUERIMENTO Nº , DE 2011-CI

Requeiro, nos termos regimentais, o aditamento aos Requerimentos nºs 08 e 18, de 2011, que solicitam realização, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI, de Audiência Pública, para debater as condições da infraestrutura aeroportuária e os investimentos programados para o setor, para a inclusão, como convidado, o Secretário Geral do Sindicato Nacional dos Aeroviários – SNA e Diretor da Federação Nacional dos Trabalhadores em Aviação Civil – FENTAC/CUT, o Sr. Marcelo Andrade S. Schimidt.

Autor: Senador Walter Pinheiro.

Em discussão o requerimento.

Para discutir, Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Quero só lembrar ao Senador Walter Pinheiro que já fizemos uma audiência pública aqui na Comissão de Infraestrutura da qual deveriam participar também o Presidente da Infraero e de todos os setores, como a Agência Nacional de Aviação Civil, mas não compareceram. A reunião foi realizada com o Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias e outros representantes. Temos aqui um compromisso, aprovamos um requerimento para fazer uma outra reunião conjunta, Senador Walter Pinheiro, uma audiência pública conjunta com a Comissão de Turismo, porque trata de aeroportos, e a Comissão de Assuntos Econômicos, para tratar dessa questão. O Senador está propondo que esses convidados sejam incluídos na nova audiência que já está aprovada ou quer uma audiência separada?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Não, é inclusão.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – É inclusão na audiência que já está aprovada em conjunto.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – O inconveniente aqui, Senador e Senadora, é que a vinda dos outros convidados se dará no âmbito de várias Comissões: de Desenvolvimento Urbano...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Não, Desenvolvimento Regional e Turismo e CAE. E a de Infraestrutura.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Aí a pergunta, Senador Walter: nós vamos incluir esses na mesma sessão conjunta das demais comissões?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente, como é uma matéria que trata desse assunto, o que fizemos foi solicitar que essa representação dos trabalhadores, que atua diretamente nessa questão e, portanto, envolve a participação dos trabalhadores, é que ele pudessem, de certa maneira, também expressar aqui as suas opiniões, sentimentos e, ao mesmo tempo, a constatação daquilo que ocorre no interior dos aeroportos brasileiros, nessa estrutura para poder contribuir, assim como  também a própria Infraero. 

Então, a ideia era aos requerimentos aprovados por nós acrescentarmos a participação, como convidados, para exporem suas visões sobre o sistema. Seria bom que essa representação dos trabalhadores pudesse estar presente. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA)   – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE ( Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pois não, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – O Senador Walter Pinheiro está solicitando aditamento aos Requerimentos nºs 8 e 18.

Quais os convidados nos Requerimentos 8 e 18?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – O Presidente da Anac e o Presidente da Infraero e o Ministro da Secretaria de Aviação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Esses requerimentos...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Já foram aprovados.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eles solicitam audiência em conjunto com as Comissões  de Turismo, Infraestrutura...
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Perfeitamente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – O que o Senador Walter pede é também, nessa audiência conjunta, o aditamento desses novos convidados. Não é isso, Senador Walter?

O SR. WALTER PINHEIRO  (Bloco/PT – BA) – Isso mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT  ) – Da minha parte não há problema. Só fico preocupado, às vezes, porque, se colocarmos muita gente na mesma reunião, as pessoas talvez não tenham tempo suficiente para fazer suas exposições. São três mais dois, cinco. 

Em votação.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, antes da votação, eu queria solicitar a V. Exª e à Senadora que preside a Comissão, Lúcia Vânia, que marcássemos essa audiência, porque, na realidade, fizemos um acordo. Eles já deviam ter vindo aqui, sobretudo o Presidente da Infraero, e nos solicitou um prazo maior. Eu estive com ele, junto com a Bancada do Amazonas, é uma pessoa muito preocupada e interessada. Mas a situação dos aeroportos precisa ser debatida e acompanhada  com total transparência. Os aeroportos estão, todos eles, esgotados. Há tempo para se fazer, dizem, apenas os “puxadinhos”. Mas, se não começarem a fazer os “puxadinhos” agora, nem eles  teremos para a Copa do Mundo. 

Então que marcássemos essa audiência porque é muito importante a vinda deles também.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT  ) – Senadora, esta Comissão já entrou em contato, está sendo negociado com a Liderança do Governo e nós vamos acelerar o processo da vinda deles.

O SR. LINDEBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ ) – Sr. Presidente, sem querer....

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT  ) – Pois não Senador Lindbergh.

O SR. LINDEBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ ) – Sem querer retardar, atrapalhar a votação, Senadora Vanessa, Senador Walter, eu teria uma proposta: vamos tentar fazer uma reunião com a Presidente Lúcia Vânia, talvez não na reunião ordinária, porque vamos ter na próxima semana a sabatina do nome para a Agência Nacional do Petróleo, mas uma reunião interna para tentarmos organizar um pouco a nossa agenda, os temas que esta Comissão quer debater. Creio que, se ficarmos em cima apenas dessa pauta ordinária, nós vamos perder a oportunidade de aprofundar um debate sobre temas muitos importantes, como os gargalhos da infraestrutura no País. 

Então, se fosse possível organizar uma reunião interna nossa para pensar, para planejar, para ver os pontos em que esta Comissão quer se aprofundar, acho que seria muito importante. Acho que a gente corre o risco de ficar nisso aqui e haver um esvaziamento dos trabalhos desta Comissão. A gente sabe que os assuntos que esta Comissão toca... A Presidente Dilma ontem fez um pronunciamento, quando lançou seu comitê de gestão, com a presença do Gerdau e falou justamente desses desafios, os desafios da infraestrutura, os gargalos. 

Então, acho que é hora de esta Comissão dar uma parada, respirar, pensar e planejar a sua atuação, pelo menos para este ano, quais os temas centrais que esta Comissão pode aprofundar.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senador Lindbergh, eu concordo plenamente com sua observação. A Presidente acaba de chegar. Eu gostaria, inclusive, que o senhor pudesse recolocar esse assunto à Presidente da Comissão. Já existe um plano apresentado no início dos trabalhos desta Comissão, mas concordo plenamente com V. Exª que devemos nos preocupar com assuntos específicos e que possam ajudar a mudar a situação em que nos encontramos neste momento.

A Senadora Vanessa acabou de falar sobre a questão dos aeroportos. Na semana passada, eu fiz uma viagem a Hong Kong e Cingapura e passei por Doha, que será a sede da Copa do Mundo de 2022. E, ao chegar ao aeroporto, fizemos um trajeto para o transfer de forma diferente do habitual naquele aeroporto. E lá, nesse momento, Senador, eles já pediam desculpas pelos transtornos que estavam ocorrendo no aeroporto, que é gigantesco, dizendo que queriam pedir desculpas aos visitantes porque já estavam preparando o aeroporto para a Copa de 2022. E nós estamos aqui a três anos da Copa e não começamos as nossas obras ainda. Então, a senhora tem toda razão.

Quero passar a Presidência...(Pausa.)

Com a sua permissão, permaneço aqui.

Coloco em votação o requerimento de adição apresentado pelo Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente, só para ajudar V. Exª nessa ponderação muito correta que faz, conversei aqui com outros Senadores especificamente em relação a essa representação. Nós poderíamos reduzir para um, já que tem tanto o sindicato quanto a Federação, e os representantes dos trabalhadores poderiam escolher aí então...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Ou um ou outro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – A Federação ou o sindicato, um ou outro, seria o representante...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Um ou outro, Senador, é a minha netinha que fala para mim. Estou na frente da TV com o Ipad na mão e ela quer um ou outro: “Vovô, ou um ou outro”.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Mas o importante aí, até acatando a ponderação dos Senadores: em tese, a Federação representa o sindicato, até que prove o contrário; se um ou outro não se entendem, aí é mais difícil. Mas, para evitar a dupla representação e até seguindo essa ponderação de V. Exª, eu diria que o mais correto seria a Federação se fazer presente nessa audiência, porque ela, de certa maneira, representa das entidades do Brasil inteiro.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Então, coloco em votação o convite para a Federação, o Sr. Marcelo Andrade Schmidt, estar presente nessa reunião.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o requerimento queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 7

- Não Terminativo –

REQUERIMENTO Nº , DE 2011-CI

De autoria do Senador Delcídio Amaral. Nos termos dos art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja realizada, por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos –CAE, audiência pública com o objetivo de discutir o tema: “Transporte Ferroviário: Falta de concorrência prejudica o desenvolvimento Brasileiro”, com a presença dos seguintes convidados:

1. BERNARDO FIGUEIREDO - Diretor Geral da ANTT - Agência Nacional de Transporte Terrestre;

2. LUIZ ANTONIO FAYET - Coalizão de Usuários - Consultor para Logística de Transporte da CNA - Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil

3. LUIS HENRIQUE BALDEZ - Coalizão de Usuários - Presidente Executivo da ANUT - Associação Nacional de Usuários de Transporte de Carga

4. MARCELO SPINELLI - Diretor de Ferrovias da VALE

5. PAULO BASÍLIO - Presidente da ALL - América Latina Logística

6. RODRIGO VILAÇA – Diretor da CNT - Confederação Nacional do Transporte - e Diretor Executivo da ANTF - Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários.
Em discussão o requerimento.

Concedo a palavra, para discutir, ao Senador Delcídio Amaral, autor.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. Presidente Blairo Maggi, Senadora Lúcia Vânia, entendo ser fundamental este requerimento, pois trata de um assunto fundamental para o País, diz respeito a um modal que, sob o ponto de vista de competitividade, para garantir o escoamento da nossa produção, especialmente para nós, que somos do Centro-Oeste brasileiro, é de suma importância. 

Primeiro, porque vamos ter condições de discutir algumas concessões de ferrovias que funcionam mal, muito mal, e eu quero registrar aqui especialmente a América Latina Logística, no trecho em Mato Grosso de Sul e que também impacta diretamente o Mato Grosso e, consequentemente, a região Centro-Oeste. Primeiro, os valores, os fretes praticados, o direito de passagem, que são problemas graves hoje entre as ferrovias. 

Acho que precisamos, através dessa audiência pública, fazer um debate aprofundado no sentido de buscar soluções para um problema que tem prejudicado muito a produção brasileira. 

Quero aqui registrar que o Diretor-Geral da ANTT, Dr. Bernardo Figueiredo, tem sensibilidade para esse assunto. Acho que é muito oportuna essa discussão conjunta envolvendo a CAE e a Comissão de Infraestrutura. Entendo até que alguns trechos ferroviários, Senador Blairo, devem ter sua concessão cassada pelos maus serviços prestados. Há trechos ferroviários no Brasil que estão, inclusive, canibalizando dormentes, trilhos, sem falar em equipamentos rodantes. 

Esse foi o objetivo que me levou a apresentar esse requerimento. Espero que o Pleno da Comissão de Infraestrutura acate esse requerimento que já aprovamos na Comissão de Assuntos Econômicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu queria propor à Comissão e especialmente ao autor do requerimento, o Senador Delcídio do Amaral, um aditamento a esse requerimento que traz ao debate da nossa Comissão um assunto da mais alta relevância. Meu aplauso e apoio incondicional ao seu requerimento. 

No entanto, eu gostaria de convidar mais uma pessoa, que é o Secretário de Transportes do Estado de São Paulo, para tratar de um tema que já vem sendo tratado entre o Governo de São Paulo, o Governo Federal e as concessionárias, que não é apenas um tema que diz respeito ao meu Estado, mas ao País. Refiro-me ao Ferroanel da região metropolitana de São Paulo, que permitirá escoamento das cargas ferroviárias margeando a região metropolitana da Grande São Paulo, um acesso mais direto ao porto de Santos, sem passar pelo centro da cidade. 

Hoje, os trens de carga, Senador Delcídio, concorrem com o transporte de passageiros, passa tudo pela Estação da Luz: metrô, trem metropolitano e as cargas. Esse assunto já está em andamento, e creio que seria muito oportuno ouvir também o nosso Secretário de Transportes nessa audiência pública. Seria a ocasião de um diálogo importante entre eles diante de nossos olhos e com a nossa intervenção.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Com a palavra, o Senador Delcídio.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Acho muito pertinente a sugestão do Senador Aloysio Nunes Ferreira, até porque, para escoar a produção do Centro-Oeste, nós paramos em São Paulo. Engraçado é o seguinte: as composições ficam aguardando acabar o movimento de passageiros em São Paulo para depois descer  para o porto.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – E vice-versa. Às vezes o trem de passageiros fica parado esperando a carga descer. É um absurdo!

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – É uma coisa inacreditável. Portanto, Sr. Presidente, acho que seria muito bom a presença do Secretário de Transportes do Governo do Estado de São Paulo nessa audiência pública. É bastante pertinente essa sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Então, fica aditado o convite ao Secretário de Transportes de São Paulo, com a aquiescência do Senador Delcídio do Amaral.

Gostaria de me associar a sua preocupação e ao seu requerimento, Senador Delcídio, porque as questões ferroviárias e de transporte no País não merecem grandes comentários, já que todos sabemos que não funciona.

O grande problema das ferrovias é que quando o Governo, no passado, fez a privatização da Rede Ferroviária Federal, nós saímos do monopólio público e caímos nas mãos do monopólio privado. E aí é o lucro pelo lucro, e nada mais.

Portanto, as suas reclamações principalmente sobre a ALL são endossadas por mim. E digo mais, em vez de baixarem o preço dos fretes da região, eles concorrem exatamente com o preço do caminhão. Por exemplo, qual é o preço do caminhão? Então, o frete é R$2 ou R$3 a menos, e acabou.

Sendo assim, precisamos discutir realmente esse modelo para que as próximas concessões que o País fizer sejam diferentes, ou seja, temos que concessionar a linha para um e a operação para vários. Senão, não teremos concorrência e estaremos sempre presos a um monopólio privado. Infelizmente, é assim que está ocorrendo.

Quero cumprimentar V. Exª por ter lembrado – e discutimos isso na Comissão, no primeiro dia, com a Presidente – que temos que ouvir aqui os usuários. Eles é que conhecem a dificuldade. E temos que dizer aos usuários, no caso as federações, que vêm aqui representá-los... E gostaria de mais tarde fazer uma outra rodada, não mais com as confederações e as federações, mas com os usuários realmente na ponta, os transportadores, porque assim vamos aprofundar e conhecer as grandes dificuldades de cada um individualmente. Isso porque, muitas vezes, a confederação ou a federação não conhecem, conhecem os grandes problemas, mas o que é preocupante são os pequenos, que, na somatória, viram muitos e se tornam grandes.

Quero cumprimentar V. Exª e endossar esse relatório.

Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

ITEM 8

- Não Terminativo –

REQUERIMENTO Nº , DE 2011-CI

Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços Infraestrutura, a prorrogação da Reserva Global de Reversão (RGR) e do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), com a presença das seguintes convidados: Márcio Pereira Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia; Jorge Gerdau Johannpeter, coordenador da Câmara de Políticas de Gestão de Desempenho e Competitividade; Mario Veiga Ferraz Pereira, presidente da PSR Consultoria; e Paulo Pedrosa, presidente executivo da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres – ABRACE; e Cláudio José Dias Sales, Diretor-Presidente do Instituto Acende Brasil.

Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Resultado: Adiado

Em discussão o requerimento do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Sr. Presidente, conversei com o Senador Aloysio Nunes Ferreira e fiz uma solicitação para tentar votar este requerimento na próxima semana, pois queremos discutir, conversar com o Governo. 

Eu acho, por exemplo, que a presença aqui do Gerdau, que assume uma  função importante neste momento, talvez não seja o caso como a primeira participação dele na Comissão de Infraestrutura.

Então, a minha proposta é que deixássemos para a próxima semana. E eu me comprometo, Senador Aloysio, de conversar com o Governo, procurar V. Exª para ver como a gente procede, na próxima semana, na votação desse requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Consulto o Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Veja, este requerimento é meu e também dos meus colegas Senadores Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia. 

Vejo a disposição do Governo. Francamente, o Governo está disposto a votar contra, portanto rejeitar o nosso requerimento, se votássemos hoje. 

Creio que esse requerimento vai na linha da sugestão do Senador Lindbergh Farias de nós discutirmos as grandes questões brasileiras, as grandes questões da infraestrutura brasileira. Vai exatamente na linha daquilo que o Senador propõe. Mas entre ser hoje o meu requerimento, o nosso requerimento derrotado e termos oportunidade de, num entendimento com o Governo, fazer uma audiência produtiva, votado na próxima semana, eu fico com a segunda alternativa. Até penso que não há nenhum prejuízo em termos mais uma semana, para que a base governista, os líderes do Governo consultem as suas bases, para que possamos ter a votação na próxima semana. Nós não vamos multiplicar o número de Senadores da oposição nem da situação presentes nesta Comissão. O tamanho de nossas bancadas foi definido pelo voto popular. 

De modo que não vejo maior inconveniente, uma vez que o Presidente Lula prorrogou por mais 25 anos a reserva global de reversão, desvirtuando a finalidade original para a qual ela foi criada, não vejo por que uma semana mais possa comprometer o nosso debate. Vejo nisso a chance de termos ocasião de debater essa questão. 

E faço um apelo aos líderes do Governo para que coloquem os pratos na mesa, coloquem a situação em pratos limpos, para que a gente possa realmente discutir isso. Afinal de contas, são penduricalhos que vão se acumulando na conta de energia que o brasileiro paga. Ainda ontem houve mais um penduricalho, o aumento da tarifa que o consumidor brasileiro paga pela energia que compramos da parte paraguaia de Itaipu. Mais um penduricalho. A nossa energia elétrica está entre as mais caras do mundo. É a segunda ou terceira mais cara do mundo. Penso que é do maior interesse do País discutirmos essa questão no foro adequado, que é a nossa Comissão de Infraestrutura. Se o Governo pede um tempo para analisar melhor a questão, eu não faço objeção, consulto apenas os meus colegas que são subscritores de meu requerimento, para ver se têm alguma objeção.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senadora Lúcia Vânia, com a palavra.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Quero concordar com o Senador Aloysio, que é autor do requerimento, e alertar o Governo que, na próxima semana, a medida provisória deverá ser votada na Câmara. Acho que nada mais justo que esta Comissão possa discutir esse assunto. 

Nós não vamos forçar, mas acredito que o Senador Lindbergh deve argumentar em cima da necessidade da Comissão de esclarecer o fato. Uma vez que a medida provisória venha para cá, nós vamos debatê-la, nós vamos votá-la. E nada mais justo que a gente ouça as autoridades ligadas ao setor, para que possa formar uma opinião correta a respeito do assunto.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senador Lindbergh, tudo bem? Fica adiado. Acho que a preocupação do Senador Lindbergh é com a presença do Jorge Gerdau, que está assumindo esta semana o posto e ainda não estaria suficientemente preparado para fazer um debate dessa envergadura. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É essa a preocupação, Senador Lindbergh?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Teve uma orientação da liderança...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Se for essa, nós podemos excluir o Gerdau.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Não é só essa, não. Houve uma orientação da liderança do bloco da maioria. Eu sou, em tese, favorável a todas essas discussões, audiências públicas. Acho que não há problema algum. Só pedi esse tempo para conversamos na bancada, conversamos com o representante do Governo, para a gente aprovar aqui, na próxima semana, da melhor forma possível, a realização dessa audiência pública.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Eu concordaria em substituir realmente – acho ponderável o argumento do Senador Lindbergh Farias sobre a inoportunidade de trazermos aqui o Dr. Gerdau, que acaba de assumir essa função que fica entre o Governo e a sociedade civil –, mas proponho substituí-lo por um dirigente da Aneel. E, aí, votamos, poderemos votar hoje, ainda assim.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Mas, Senador Aloysio, não é só esse problema. Já falei desde o começo, não estou escondendo isto: houve a orientação aqui do Bloco de Apoio ao Governo em relação a isso, para derrotar este requerimento. 

Eu acho importante esta discussão e, por isso, pedi um tempo ao Senador Aloysio Nunes para discutir, porque eu, em tese, sou favorável a esta discussão. Eu não tenho problema, pois nós vamos discutir isto na medida provisória. Eu só pedi um tempo aqui para discutirmos, para colocarmos na pauta da próxima semana. Não é só o problema do Gerdau.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO)  – Senador Lindbergh, eu acredito que o Governo não vai se opor a que haja a discussão sobre uma medida provisória que a gente vai votar. Eu acho que seria para o Governo muito ruim derrotar um requerimento dessa natureza.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Senadora Lúcia Vânia, justamente é esse o meu esforço aqui. Nós estamos querendo criar, nesta Comissão, um clima de muito diálogo, de muita conversa, para que a gente tenha o fortalecimento desta Comissão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu acho que...

Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pela ordem, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu acho que nós temos de dar um crédito ao Senador Lindbergh, que, na próxima reunião, defenderá a aprovação do requerimento.

É com isso que podemos contar de V. Exª?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Adiado, então...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Muito obrigado pela ajuda, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senador Aloysio,com a palavra.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Para concluir este item da pauta, se V. Exª me permite a palavra.

O Senador Lindbergh é um bom Senador, um homem veraz e de boa-fé. Apenas eu queria dizer o seguinte: Gato escaldado tem medo de água fria!

Na Câmara dos Deputados, houve a tentativa de uma audiência pública para discutir este mesmo tema. E a base governista, lá na Câmara dos Deputados, “tratorou” a iniciativa da oposição e impediu a realização do debate.

Espero que nós, aqui no Senado, consigamos debater, mesmo porque a Câmara tem mais tempo do que nós, Senadores, para discutir essas questões. Então, a realização dessa audiência pública seria, no Senado, um pulmão para respirarmos, para que possa fluir um pouco a troca de ideias, de ponderações, de argumentos, uma vez que o Senado terá pouquíssimo tempo para examinar, no plenário, este assunto tão relevante para a nossa infraestrutura.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Senadora Vanessa, com a palavra.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Primeiramente, eu quero cumprimentar o Senador Aloysio pela concordância de que saímos da reunião de hoje com um consenso. É óbvio que o que V. Exª queria seria ver aprovado imediatamente o requerimento da forma como está. E quero dizer que a gente tem de procurar fazer com que o trator não passe pela Comissão, em momento algum. Acho que este deve ser o grande esforço: evitar que o trator passe por aqui.

Nós estávamos num debate semelhante em uma outra comissão. Quando a gente solicita o debate sobre um assunto é porque há divergência, há opiniões contrárias em relação àquele assunto. Pelo que eu entendi, a divergência maior aqui, na medida provisória que nós vamos votar, é o período para a prorrogação da Reserva Global de Reversão (RGR): o período que o Governo propõe, salvo engano, é 2023, e segmentos propõem um período mais curto, 2015. Essa é a grande polêmica.

Em um debate semelhante sobre outro assunto, o que procuramos fazer? Porque também o autor deu entrada no requerimento, havia uma polêmica posta na mesa, mas, aí, eram seis convidados de um lado e dois convidados do outro. Aí também não é correto. Isso é uma outra forma de “tratorar”. Isso é uma outra forma de “tratorar”.

Então, o que a gente pode fazer, nesses próximos dias, é ver exatamente a composição, porque o que menos importa é o nome da pessoa que virá; o que mais importa é a tese que a pessoa vai defender. Eu acho que a gente caminha, sim, para um consenso. Vamos ver um equilíbrio para o debate, porque, lá, nós conseguimos também rever. Não adianta ficar: “Ah, porque a maioria aqui também derrota”. Não, mas também não se pode propor um debate em que cinco defendem uma opinião e um apenas defende outra. É uma forma também de “tratorar”.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Eu aguardo as sugestões de V. Exª. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – O que a gente quer é exatamente isto, Senador, é montar o diálogo.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Eu só quero reafirmar, Senador Aloysio Nunes, que a nossa ideia é justamente contrária a passar trator: nós queremos discutir, debater, fortalecer esta Comissão. 

Ontem, esta Casa conseguiu um feito, que foi a votação do relatório do Senador Aécio Neves por unanimidade na Comissão de Constituição e Justiça. Estamos tentando construir um clima neste Senado de fortalecimento desta Casa, de debates abertos. Quero reafirmar isso. Tenho certeza de que vamos chegar a um bom termo sobre esse requerimento na próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Então, fica adiada para a próxima reunião apreciação do requerimento de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, com a possibilidade de mudança de nomes, conforme a sugestão da Senadora Vanessa. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Sr. Presidente, posso retomar aquela sugestão?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pois não.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Presidente Lúcia Vânia, fiz uma sugestão aqui antes de V. Exª chegar, acho que a senhora...

Quero fazer uma sugestão à Senadora Lúcia Vânia. Acho que ela acertou no começo, na primeira reunião desta Comissão, em não colocar a criação de subcomissões, para termos calma para pensarmos o futuro. A minha sugestão é que fizéssemos uma reunião de trabalho, que pode ser fora, para pensar esta Comissão, quais os temas, quais os pontos importantes. Acho fundamental organizarmos o nosso trabalho, fazer uma reunião administrativa. Se ficarmos só nessa pauta ordinária, eu temo que esvaziemos muito os trabalhos desta Comissão, e nós temos grandes desafios na área de infraestrutura...

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Senador Lindbergh, nós temos uma pauta de trabalho já. Concordo com V. Exª que essa pauta pode ser discutida novamente, mas estamos aqui com duas audiências públicas já definidas. A primeira será na quarta-feira, quando vamos discutir a tarifa social. Nós estamos trabalhando o tema energia. Logo em seguida seria a RGR – nós trabalhamos o transporte, vamos voltar novamente ao ferroviário. 

Mas eu concordo com V. Exª, nós podemos fazer uma reunião administrativa e rediscutir a pauta. Nós estamos intercalando os projetos que terão de ser votados com as audiências públicas. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Está bem, Senadora.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – A reunião não terminou ainda. O Senador Inácio Arruda pede para retirar de pauta o Item 2.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pois não, Senador.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – É uma tentativa de fazermos uma proposição bem ajustada com os interessados. Essa proposição do Deputado Betinho Rosado, do DEM do Estado do Rio Grande do Norte, está ligada à preocupação com a produção no semi-árido. Não é uma situação que possa ser comparada com a situação do resto do País. Por isso, a tentativa de se buscar um bom acordo para aprovar uma legislação capaz de ajudar o produtor rural na região do semi-árido.

Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Muito obrigado, Senador Inácio Arruda.

Não havendo mais nada a tratar, encerro a presente reunião.







